
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 838253 - SP (2023/0243410-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : GABRIEL DUARTE PINHEIRO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ERIC ALVES DA SILVA - SP433181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. No caso, embora do registro de ato infracional extinto há mais de 4 anos da 
prática delitiva não seja idôneo para afastar o redutor do tráfico privilegiado, a 
habitualidade delitiva do paciente restou comprovada pelas circunstâncias do 
delito, visto que se apreendeu, além de 22 porções de maconha (1.560g), 3 
balanças de precisão, 1 faca para fracionar o entorpecente e caderno de 
contabilidade do tráfico. Logo, a modificação desse entendimento, a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
3. Estabelecida a sanção em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 
anos de reclusão, inviáveis a fixação do modo prisional aberto e a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos arts. 
33, § 2º, "b", e 44, I, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador 
convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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                                  Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. DEDICAÇÃO À ATIVIDADE 
CRIMINOSA EVIDENCIADA. REGIME SEMIABERTO ADEQUADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os 
condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto 
a dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
2. No caso, embora do registro de ato infracional extinto há mais de 4 anos da 
prática delitiva não seja idôneo para afastar o redutor do tráfico privilegiado, a 
habitualidade delitiva do paciente restou comprovada pelas circunstâncias do 
delito, visto que se apreendeu, além de 22 porções de maconha (1.560g), 3 
balanças de precisão, 1 faca para fracionar o entorpecente e caderno de 
contabilidade do tráfico. Logo, a modificação desse entendimento, a fim de 
fazer incidir a minorante da Lei de Drogas, enseja o reexame do conteúdo 
probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus. 
Precedentes.
3. Estabelecida a sanção em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 
anos de reclusão, inviáveis a fixação do modo prisional aberto e a substituição 
da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, nos termos dos arts. 
33, § 2º, "b", e 44, I, do Código Penal.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GABRIEL DUARTE PINHEIRO DE 
SOUZA, de decisão na qual concedi a ordem, de ofício, para fixar o regime semiaberto (e-STJ, 
fls. 134-139).

O agravante insiste na tese de que atos infracionais não constituem elementos 
idôneos para afastar o redutor do tráfico privilegiado.

Salienta, ainda, que não deve prosperar o fundamento de que haver razoável 
proximidade entre o delito em análise e o ato infracional anterior, haja vista que este foi extinto 
em 18/7/2018, ao passo que o crime foi consumado em 12/1/2023, ou seja, cerca de 4 anos e 6 
meses depois.
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Requer, assim, a reconsideração do decisum ou a submissão do feito ao colegiado, a 
fim de reconhecer o redutor do art. 33, § 4º, da Lei de Drogas na fração máxima, a fixação do 
regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos.

É o relatório.

VOTO

O agravo não merece prosperar.
Na decisão agravada, manteve-se o afastamento do redutor do tráfico privilegiado 

com base nos seguintes fundamentos:
 

"Esta Corte - HC 535.063/SP, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgR no HC 147.210, 
Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
Sob tal contexto, passo ao exame das alegações trazidas pela defesa, a fim de 
verificar a ocorrência de manifesta ilegalidade que autorize a concessão da ordem, de 
ofício.
O Juízo sentenciante afastou o redutor do tráfico privilegiado com base nos seguintes 
fundamentos:
 

"Na terceira fase de dosimetria, não há causas de aumento de pena. Não 
obstante primário, considero não comportar, no caso concreto, a causa de 
diminuição prevista no parágrafo quarto do art. 33 da Lei 11.343/06. Isso 
porque as circunstâncias concretas evidenciam a dedicação do réu a atividades 
criminosas.
Além da significativa quantidade de entorpecentes apreendidos (22 porções de 
maconha, totalizando 22 porções de maconha, totalizando1560 gramas), 
verifica-se que o réu, que atingiu recentemente a maioridade, possui histórico 
infracional quando adolescente, conforme fl. 32. A reforçar a habitualidade no 
tráfico de entorpecentes, foram apreendidos com o acusado cadernos de 
contabilidade da comercialização ilícita de entorpecentes os quais foram, 
inclusive, periciados (fls. 138/146), uma faca utilizada para fracionar as 
porções de maconha, além de três balanças de precisão (fls. 147/151).
Destaco ainda que a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
consideração de atos infracionais para afastar o redutor previsto no § 4º do 
artigo 33.
[...]
Desse modo, analisando as circunstâncias conjuntamente, há evidências 
suficientes que demostram a efetiva dedicação a atividades criminosas, 
desautorizando o reconhecimento do redutor, criado para situações de tráfico 
de maneira pontual, envolvendo pouca quantidade de entorpecentes. Afastado 
o redutor, torno a pena em definitivo em 05 anos de reclusão e 500 dias-multa" 
(e-STJ, fls. 32-33)

 
Consta, ainda, do acórdão impugnado:
 

"Nada mais quanto o mérito, passo à análise das penas.
A pena-base foi fixada no mínimo legal, o que já o beneficiou em muito, não 
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tendo do que reclamar.
Por fim, não houve aplicação do §4º do art.
33 da Lei 11.343/06, nada havendo que ser modificado.
A nova Lei de Drogas recrudesceu o tratamento aplicado aos traficantes, 
agravando a dosagem penal, passando a variar de 05 a 15 anos de reclusão e 
pagamento de 500 a 1500 dias-multa.
Da mesma feita passou a criar uma causa de redução, diminuindo o rigor da 
norma, a fim de beneficiar o chamado “pequeno traficante” ou traficante 
eventual, desde que atendesse a determinados requisitos.
Com efeito, para fazer jus à aplicação do redutor previsto na superveniente 
legislação, o réu deve ser primário, de bons antecedentes e não pode se dedicar 
à atividade criminosa ou integrar organizações criminosas.
No presente caso, restou evidente seu envolvimento com a atividade 
criminosa.
Ademais, a quantidade de maconha apreendida, mais de 01 quilo e meio, já 
impede a aplicação do benefício, sem citar, o encontro de três balanças de 
precisão e cadernos de anotações da contabilidade do tráfico.
Ademais, o apelante não comprovou ocupação lícita e alegou não ser seu 
primeiro envolvimento com o tráfico, fatores estes que demonstram que o réu 
se dedicava à atividade criminosa e que vinha fazendo do tráfico seu meio de 
vida, não preenchendo, assim, os requisitos do §4º do art. 33 da Lei 11.343/06.
Daí porque não deve ser beneficiado com a redução de pena, que é de ser 
destinada “traficante eventual”, o que certamente não é o caso do réu.
Ora, injusto que pudesse o acusado ser beneficiado com a mesma redução de 
pena que o chamado “traficante de primeira viagem”, que é surpreendido 
vendendo, pela primeira vez, algumas poucas porções de drogas, sem que 
possua qualquer envolvimento anterior com a vida criminosa.
Desse modo, à luz das peculiaridades do caso em tela, em que pese a 
primariedade do réu, é inegável que as circunstâncias concretas do delito 
praticado impedem a aplicação do §4º, do artigo 33, da lei 11.343/06.
Frise-se que mencionado parágrafo 4º emprega o termo “poderão”, o que 
seguramente indica não ser obrigatória a redução.
[...]
Assim, fica a pena mantida em 05 anos de reclusão e pagamento de 500 dias-
multa no piso" (e-STJ, fls. 23-25)

 
A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando 
forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem 
a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas.
In casu, as instâncias ordinárias afastaram a incidência da minorante por entenderem 
que há elementos suficientes que comprovam a habitualidade delitiva do paciente, 
pois, além da apreensão de 22 porções de maconha (1.560g), 3 balanças de precisão, 
1 faca para fracionar o entorpecente e caderno de contabilidade do tráfico, 
devidamente periciado, o acusado possui histórico infracional quando adolescente.
Quanto aos atos infracionais, vale anotar que na Terceira Seção prevaleceu o 
entendimento de que "o histórico infracional pode ser considerado para afastar a 
minorante prevista no art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/2006, por meio de 
fundamentação idônea que aponte a existência de circunstâncias excepcionais, nas 
quais se verifique a gravidade de atos pretéritos, devidamente documentados nos 
autos, bem como a razoável proximidade temporal de tais atos com o crime em 
apuração" (EREsp 1916596/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Rel. p/ 
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Acórdão Ministra LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2021, 
DJe 04/10/2021).
Na hipótese, o Juízo sentenciante destacou que o registro de ato infracional, 
associado o fato do paciente ter praticado o delito em análise pouco tempo após 
alcançar a maioridade, denota a sua habitualidade delitiva desde a adolescência.
Nesse contexto, assentado pela instância antecedente, soberana na análise dos fatos, 
com fulcro em elementos colhidos nos autos, que o paciente é habitual na prática 
delitiva, a modificação desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da 
Lei de Drogas – enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
A propósito:
 

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA 
LEI N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a natureza da 
droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do art. 59 
do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante 
ilegalidade no quantum aplicado.
2. Hipótese em que a pena-base foi exasperada em 1 ano de reclusão acima do 
mínimo legal, com fundamento na quantidade dos entorpecentes apreendidos - 
26,1 kg de maconha -, o que não se mostra desproporcional, tendo em vista as 
penas mínima e máxima do delito de tráfico de drogas (5 a 15 anos).
3. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois 
terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons 
antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem 
organizações criminosas.
4. No caso, a Corte de origem manteve afastada a incidência da minorante por 
entender que "o transporte pelo réu de expressiva quantidade de droga - 26,1kg 
de maconha - em veículo de origem criminosa, em percurso de longa distância, 
conhecido como rota de tráfico, e o registro de pluralidade de processos 
criminais, indicam o seu envolvimento habitual com a criminalidade. Destacou 
que "Trata-se de esquema instaurado nessa fronteira com o Paraguai e que 
certamente conta com o auxílio de toda uma cadeia de produção, 
comercialização, transporte, entrega e distribuição. Esse conjunto de fatores 
gera a convicção de dedicação e adesão à associação criminosa, sendo que 
seria ingênuo acreditar que tão expressiva quantidade de droga seja 
transportada sem o amparo de uma estrutura criminosa." Logo, assentado no 
acórdão impugnado que o ora agravante se dedica ao tráfico de entorpecentes, 
a modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei 
de Drogas - enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é 
inadmissível em sede de habeas corpus.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 674.625/MS, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado 
em 07/12/2021, DJe 13/12/2021).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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REDUTOR.
VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. ATOS INFRACIONAIS. 
AFASTAMENTO DA CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA PREVISTA 
NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. POSSIBLIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a revisão do entendimento do tribunal 
de origem implica revolvimento fático-probatório dos autos.
2. O registro de atos infracionais pode ser considerado como elemento de 
convicção de que o agente se dedica a atividade criminosa e, portanto, pode 
justificar o afastamento do redutor do tráfico privilegiado.
3. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 1776115/TO, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 18/05/2021, DJe 21/05/2021);
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. ATOS INFRACIONAIS. DEDICAÇÃO A ATIVIDADES 
CRIMINOSAS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006, é exigido, além da primariedade e dos bons antecedentes do 
acusado, que este não integre organização criminosa nem se dedique a 
atividades delituosas. Isso porque a razão de ser dessa causa especial de 
diminuição de pena é justamente punir com menor rigor o pequeno traficante.
2. No caso, as instâncias ordinárias - dentro do seu livre convencimento 
motivado - apontaram elementos concretos dos autos a evidenciar que as 
circunstâncias em que perpetrado o delito em questão não se 
compatibilizariam com a posição de um pequeno traficante ou de quem não se 
dedica, com certa frequência e anterioridade, a atividades criminosas, 
notadamente ao tráfico de drogas.
3. Em sessão ocorrida no dia 8/9/2021, a Terceira Seção desta Corte Superior 
de Justiça, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 1.916.596/SP (Rel. 
Ministro Joel Ilan Paciornik, Rel. p/ acórdão Ministra Laurita Vaz), pacificou 
o entendimento de que, embora adolescentes não cometam crime nem recebam 
pena, não há óbice a que o registro de ato(s) infracional(is) possa ser utilizado 
como elemento caracterizador de dedicação do agente a atividades criminosas 
e, por conseguinte, como fundamento idôneo para afastar a incidência da 
minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas.
4. Tendo em vista que, no caso: a) os atos infracionais praticados pelo ora 
agravante, enquanto ainda adolescente, foram graves; b) os registros 
infracionais estavam devidamente documentados nos autos principais (de sorte 
a não pairar dúvidas sobre o reconhecimento judicial de suas ocorrências); c) 
foi pequena a distância temporal entre os atos infracionais e os crimes objetos 
deste habeas corpus (os quais foram perpetrados quando o réu tinha apenas 18 
anos de idade); d) todas as ocorrências de atos infracionais dizem respeito "à 
circulação indevida de drogas", não há como se reconhecer a incidência do 
redutor previsto no art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 em favor do acusado, por estar evidente a ausência de 
preenchimento do requisito de "não se dedicar a atividades criminosas".
5. Diante do insucesso da tese defensiva que poderia levar à redução da 
reprimenda, não há nenhum ajuste a ser feito no regime inicial de 
cumprimento da pena estabelecido ao réu.
6. Agravo regimental não provido."
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(AgRg no HC 691.281/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 21/09/2021, DJe 29/09/2021)" (e-STJ, fls. 146-
151)
 

Como se verifica do excerto, o fato do agravante possuir histórico infracional foi 
sopesado pelas instâncias ordinárias para justificar o afastamento do redutor do tráfico 
privilegiado, sobretudo pelo delito ter sido cometido pouco tempo após o réu alcançar a 
maioridade, o que denotaria sua contumácia delitiva desde a adolescência.

Entretanto, da análise dos autos, observa-se que, de fato, há um tempo razoável entre 
a extinção do ato infracional (18/7/2018) e a consumação do crime em apreço (12/1/2023), quase 
4 anos e 6 meses, de modo que tal fundamento não se enquadra na excepcionalidade prevista no 
EREsp 1916596/SP.

Ocorre que tal elemento não foi o único sopesado pela Corte de origem para manter a 
causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 afastada, de modo que os 
fundamentos subsistentes, quais sejam, a apreensão de 22 porções de maconha (1.560g), 3 
balanças de precisão, 1 faca para fracionar o entorpecente e caderno de contabilidade do tráfico, 
constituem justificativa idônea e suficiente para negar o benefício, consoante entendimento deste 
Tribunal Superior.

A propósito:
 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. MINORANTE PREVISTA NO § 4º DO ART. 33 DA LEI 
11.343/2006. ELEVADA QUANTIDADE DE DROGAS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Para a aplicação da minorante descrita no § 4º do art. 33 da Lei de Drogas, são 
exigidos, além da primariedade e dos bons antecedentes do acusado, que este não 
integre organização criminosa e que não se dedique a atividades delituosas.
2. Este Superior Tribunal tem decidido que a apreensão de grande quantidade de 
drogas, a depender das peculiaridades do caso concreto, é hábil a denotar a dedicação 
do acusado a atividades criminosas e, consequentemente, a impedir a aplicação da 
causa especial de diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, porque indica maior envolvimento do agente com o mundo das drogas.
3. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no AREsp 1052340/SC, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 4/5/2017, DJe 11/5/2017);
 
"HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
CONDENAÇÃO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INTERROGATÓRIO. INÍCIO 
DA AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JULGAMENTO. PROCEDIMENTO 
ESPECIAL DA LEI N. 11.343/2006. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. PENA-BASE. 
REDUÇÃO. RECONHECIMENTO DA ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. PROVIDÊNCIAS INÓCUAS. SÚMULA N. 231/STJ. CAUSA 
ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA. NÃO INCIDÊNCIA. CONCLUSÃO DE 
QUE OS PACIENTES DEDICAVAM-SE ÀS ATIVIDADES CRIMINOSAS.
AFERIÇÃO. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. DENEGAÇÃO DA ORDEM.
[...]
3. Concluído pela Corte de origem, com arrimo nos fatos da causa, que os pacientes 
dedicavam-se às atividades criminosas, não incide a causa especial de diminuição de 
pena, porquanto não preenchidos os requisitos previstos no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006. Para concluir em sentido diverso, há necessidade de revolvimento do 
acervo fático-probatório, providência incabível na via estreita do habeas corpus.
[...]
Habeas corpus denegado."
(HC 385.941/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
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TURMA, julgado em 27/4/2017, DJe 8/5/2017).
 

Nesse contexto, assentado pelas instâncias ordinárias, soberanas na análise dos fatos, 
que o agravante faz do comércio ilícito de entorpecentes uma atividade habitual, a modificação 
desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 
conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

Estabelecida a sanção em patamar superior a 4 anos e não excedente a 8 anos, 
inviáveis a fixação do modo prisional aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritivas de direitos, nos termos dos arts. 33, § 2º, "b", e 44, I, do Código Penal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 838.253 / SP
Número Registro: 2023/0243410-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15016474820238260228

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ERIC ALVES DA SILVA
ADVOGADO : ERIC ALVES DA SILVA - SP433181
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : GABRIEL DUARTE PINHEIRO DE SOUZA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - 
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIEL DUARTE PINHEIRO DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADO : ERIC ALVES DA SILVA - SP433181
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023

Documento eletrônico VDA39282691 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/11/2023 00:24:58
Código de Controle do Documento: f966c488-19c8-43b4-91ac-12672b9b3ac1


